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			PREFÁCIO À 4a edição


			As instalações elétricas são o final do sistema elétrico e a razão da sua existência. 
A geração, a transmissão, a distribuição e a comercialização da energia só acontecem porque existem as cargas elétricas a serem alimentadas. Também, por outro lado, as instalações elétricas podem ser consideradas como o começo do sistema. Independentemente do conceito de final ou começo, o fato é que, muitas vezes, é dada pouca importância ao ensino dessa matéria nas escolas do ramo e, por consequência, aos projetos, sua execução e manutenção.


			Desde a primeira edição deste livro, em 1981, muitas transformações aconteceram em termos regulatórios, normativos e de tecnologia para equipamentos elétricos, e principalmente no que tange à evolução das cargas elétricas disponíveis no mercado. No exercício do magistério na Universidade Federal de Itajubá (UNIFEI), de 1974 a 1998, fui responsável por esta disciplina no curso de Engenharia Elétrica, bem como no de Engenharia Civil, de 1976 a 1981.


			As experiências adquiridas na Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), entre 1998 e 2006, no Grupo CPFL Energia, entre 2006 e 2014, no Grupo Mercados Energéticos Consultores, como consultor, desde 2015, e como professor convidado no curso de MBA de Negócios de Energia, da Fundação Getúlio Vargas (FGV), a partir de 2020, proporcionaram-me uma visão mais ampla da importância e da necessidade de atualização deste livro.


			Quando observamos o adensamento habitacional das grandes cidades, ficamos imaginando como é possível projetar, operar e manter um sistema elétrico de modo que todos tenham energia em residências, comércios, hospitais, indústrias etc. com a qualidade que se tem no Brasil hoje. Houve, nos últimos 24 anos, uma sensível melhora na qualidade da prestação dos serviços em toda a cadeia de produção, transmissão e, principalmente, na distribuição de energia.


			Ao final de 1997, o indicador DEC (Duração Equivalente de Interrupção por Unidade Consumidora) no Brasil era de 27,2 horas por ano sem energia, com um indicador FEC (Frequência Equivalente de Interrupção por Unidade Consumidora) de 21,7 interrupções. Ao final de 2020, o DEC foi de 11,49 horas por ano, com um indicador FEC de 6,03 interrupções – uma evolução de 16,71 horas a mais por ano de energia disponível, com 15,67 interrupções a menos nos lares brasileiros. Isso representou uma melhoria de 57,8% no DEC e de 72,2% no FEC em relação a 1997.


			São inúmeros os aspectos que definem a importância dos projetos de instalações elétricas. Frequentemente somos informados de acidentes provocados por falhas nas instalações elétricas, com perdas humanas e materiais. Choques elétricos vitimaram cerca de 700 pessoas em 2019. Apesar da normatização brasileira ser bastante evoluída em termos de segurança das instalações, se todos os projetos e execuções a seguissem, certamente muitas vidas seriam preservadas e prejuízos materiais minimizados.


			Manoel Negrisoli


			Dezembro de 2021


		




		

			PREFÁCIO À 1a edição


			Durante alguns anos de trabalho em projetos de instalações elétricas prediais em baixa tensão, ao mesmo tempo que lecionava a disciplina Instalações Elétricas, na Escola Federal de Engenharia de Itajuba e na Faculdade de Engenharia Civil de Itajuba, um texto básico sobre este assunto começou a ser desenvolvido. A cada curso lecionado e a cada projeto executado, as informações foram-se somando e uma melhor forma foi sendo dada ao texto original. Este assunto vem sendo exposto em forma de curso de atualização no Núcleo Tecnologia.


			Este livro se destina aos estudantes e projetistas de instalações elétricas prediais de baixa tensão na orientação de projetos elétricos. Procurou-se, neste livro, dar uma sequência na apresentação dos assuntos a medida que são necessários à concepção dos projetos.


			Embora o assunto seja simples, o que notamos é que principalmente os projetos elétricos prediais de pequeno e médio portes nem sempre são realizados. Um projeto elétrico predial, feito com base em critérios técnicos, usando-se equipamentos e componentes bem especificados, e montado por profissionais habilitados com ferramentas adequadas, traz segurança e conforto aos futuros usuários da instalação. Exemplos da importância de uma instalação elétrica bem projetada podem ser vistos periodicamente nos incêndios por curto-circuito, muitas vezes com vítimas fatais, de maneira que esses fatos são aceitos com naturalidade como se a instalação não devesse ser projetada, principalmente, para suportar esta condição anormal de trabalho onde se exige o máximo dos componentes elétricos da instalação.


			Desde a primeira edição deste livro em 1981, muitas alterações aconteceram no campo da evolução tecnológica dos equipamentos, no aprimoramento das normas, que tratam do assunto, na mudança de padrões etc. Procurou-se então introduzir todas estas modificações a fim de manter este livro o mais atualizado possível.


			Manoel Eduardo Miranda Negrisoli


			Itajuba, outubro de 1987


		




		

			CAPÍTULO 1


			O sistema de fornecimento 
de energia elétrica


			Você quer ser feliz ou ter razão?1


			Ferreira Gullar


			1.1 O SISTEMA ELÉTRICO


			A energia elétrica tornou-se, a partir do final do século XIX, um fator importante e essencial para o desenvolvimento de um país. Sem energia não há produção de bens e serviços, qualidade de vida para a população, segurança etc. Não é possível imaginar como seria o mundo sem o domínio da energia em suas várias formas, sua transformação, seu transporte, sua distribuição e utilização.


			A vantagem da energia em sua forma elétrica é a facilidade de transporte. Para deixar evidente, ela é um estado intermediário de energia entre as energias primárias e a energia convertida na utilização como calor, luz, acionamentos e outros. Algumas formas de energias primárias têm que ser convertidas em energia elétrica (usinas geradoras) nos locais onde estão disponíveis, tais quais as energias hidráulica e eólica. Já outras formas de energias primárias podem ser transportadas para outros locais, como o gás, o carvão, o óleo e outros. Nesse caso, é possível construir as usinas geradoras de energia elétrica mais próximas dos centros de consumo reduzindo-se assim os custos de transmissão de energia elétrica.


			Independentemente da localização da fonte primária, não se pode prescindir da energia elétrica como interface de conexão entre a energia da fonte primária até a sua transformação na unidade consumidora (UC).


			[image: ]


			Figura 1.1 – O caminho da energia elétrica.


			Entre a geração e a utilização, passamos pelas funções de transmissão e distribuição de energia elétrica. A matriz energética brasileira mudou consideravelmente a partir de meados da década de 1990, passando de um sistema essencialmente hidráulico para uma matriz energética mais diversificada. Essa mudança é consequência do racionamento de energia elétrica do ano de 2001 e do aprimoramento tecnológico de outras fontes primárias de energia, como a solar e a eólica. A Tabela 1.1 mostra a distribuição das diversas fontes de energia.


			Tabela 1.1 – Matriz energética no Brasil (2019)


			

				

					

					

					

					

				

				

					

							

							TIPO DE GERAÇÃO


						

							

							QUANTIDADE


						

							

							POTÊNCIA INSTALADA (MW)


						

							

							% DO TOTAL


						

					


					

							

							USINA HIDRELÉTRICA UHE


						

							

							217


						

							

							98.581


						

							

							59,8%


						

					


					

							

							PEQUENA CENTRAL (< 1 PCH ≤ 30 MW)


						

							

							426


						

							

							5.184


						

							

							3,1%


						

					


					

							

							CENTRAL GERADORA CGH (≤ 1 MW)


						

							

							698


						

							

							708


						

							

							0,4%


						

					


					

							

							USINA TERMELÉTRICA UTE


						

							

							3.001


						

							

							41.337


						

							

							25,1%


						

					


					

							

							USINA TERMONUCLEAR UTN


						

							

							2


						

							

							1.990


						

							

							1,2%


						

					


					

							

							EÓLICA EOL


						

							

							606


						

							

							14.873


						

							

							9,0%


						

					


					

							

							SOLAR VOLTAICA UFV


						

							

							2469


						

							

							2.074


						

							

							1,3%


						

					


					

							

							TOTAL


						

							

							7.419


						

							

							164.747


						

							

							100%


						

					


				

			



			Fonte: Boletim de Informações Gerenciais da ANEEL – março de 2019.


			A etapa de transmissão é responsável pelo transporte da energia em grandes blocos e, para tanto, necessita de tensões mais elevadas. No Brasil, o segmento de transmissão de energia elétrica está definido para tensões iguais ou superiores a 230 kV e que compõem a rede básica do Sistema Interligado Nacional (SIN). Alguns valores normalizados são de 750, 525, 500, 440, 345 e 230 kV em corrente alternada (60 Hz) e de 600 kV em corrente contínua. Ao todo, a rede básica é composta por 130 mil quilômetros de linhas de transmissão (2019).
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			Figura 1.2 – Mapa do Sistema Interligado Nacional de Transmissão – Horizonte 2024. ONS (c2021).


			1.2 LOCALIZAÇÃO DA UNIDADE CONSUMIDORA 
NO SISTEMA ELÉTRICO


			A localização das unidades consumidoras de energia elétrica (UC), depende das características de tensão dos equipamentos a serem instalados e da potência elétrica calculada em projeto. Durante a fase de projeto, deve-se consultar os manuais de fornecimento de energia da concessionária responsável pelo suprimento na localidade da instalação.


			As concessionárias e permissionárias de distribuição têm seus próprios critérios para efetuar a ligação de uma nova UC, sempre atendendo ao que estabelece a legislação setorial da ANEEL, especificamente a Resolução Normativa (REN) nº 1000/2021, que estabelece as condições gerais de fornecimento de energia elétrica.


			Uma permissão é uma delegação a título precário para prestação de um serviço público. É o que acontece com as cooperativas de eletrificação rural, muito importantes para levar energia a locais distantes dos centros de consumo, que foram transformadas em permissionárias, com tarifas reguladas e garantia a seus consumidores da aplicação dos mesmos direitos e deveres dos demais consumidores das concessionárias.


			A diferença principal em uma concessão é em relação ao processo de caducidade por descumprimento contratual, no qual, nesta modalidade, estabelece-se um processo de prazos para regularização das não conformidades, o que não acontece com as permissões. As condições legais para o regime de concessão ou permissão estão estabelecidas na Lei nº 8987/1995.


			Quanto às tensões de fornecimento, conforme a REN nº 1000/2021, devem ser obedecidos os seguintes critérios:


			

					I – tensão secundária em rede aérea: quando a carga instalada na UC for igual ou inferior a 75 kW;


					II – tensão secundária em sistema subterrâneo: até o limite de carga instalada conforme padrão de atendimento da distribuidora;


					III – tensão primária de distribuição inferior a 69 kV: quando a carga instalada, na UC for superior a 75 kW e a demanda a ser contratada for igual ou inferior a 2.500 kW;


					IV – tensão primária de distribuição igual ou superior a 69 kV: quando a demanda for superior a 2.500 kW;


					Para efeito de classificação em termos de tensão de fornecimento, a REN nº 1000/2021 divide as UC em grupos classificados como Grupo A, para UC atendidas em alta tensão; e Grupo B, para UC atendidas em baixa tensão;


					São classificadas como Grupo A as UC com fornecimento em tensão igual ou superior a 2,3 kV, ou as atendidas a partir de sistema subterrâneo de distribuição em tensão secundária, caracterizado por tarifa binômia, tarifas de demanda e energia separadas, e dividido nos seguintes subgrupos:a)	subgrupo A1 – tensão de fornecimento igual ou superior a 230 kV;

b)	subgrupo A2 – tensão de fornecimento de 88 kV a 138 kV;

c)	subgrupo A3 – tensão de fornecimento de 69 kV;

d)	subgrupo A3a – tensão de fornecimento de 30 kV a 44 kV;

e)	subgrupo A4 – tensão de fornecimento de 2,3 kV a 25 kV; e

f)	subgrupo AS – tensão de fornecimento inferior a 2,3 kV, a partir de sistema subterrâneo de distribuição.




			


			São classificadas como Grupo B as UC com fornecimento em tensão inferior a 2,3 kV, caracterizado pela tarifa monômia (tarifa única para energia e demanda) e dividido nos seguintes subgrupos:


			a) subgrupo B1 – residencial;


			b) subgrupo B2 – rural;


			c) subgrupo B3 – demais classes;


			d) subgrupo B4 – iluminação pública.


			1.3 TENSÕES SECUNDÁRIAS DE FORNECIMENTO


			A tensão de fornecimento para uma UC dependerá da região do Brasil onde ela está localizada. A distribuição de energia elétrica é feita por concessionárias e permissionárias com uma área de concessão definida. Cada concessão ou permissão tem suas próprias características em relação às tensões e à modalidade de fornecimento, se mono, bi ou trifásica. No pedido de ligação para uma unidade, devem ser fornecidos, entre outros, a potência instalada, a demanda requerida e a relação dos equipamentos a serem instalados, para que se verifique eventual particularidade na ligação.


			Em Minas Gerais, na área de concessão da CEMIG (Companhia Energética de Minas Gerais S.A), os tipos de fornecimento dependem principalmente da potência instalada:


			

					monofásico – 127 V – para UCs com carga instalada de até 10 kW;


					bifásico – 220/127 V – para UCs com carga instalada de até 15 kW;


					trifásico – 220/127 V – para UCs com carga instalada de até 75 kW (CEMIG, 2021).


			


			No Distrito Federal, a concessão para distribuição pertence à CEB (Companhia Energética de Brasília). O fornecimento em tensão secundária é feito para unidades com carga instalada de até 75 kW e demanda de até 65 kVA. As tensões nominais secundárias são 220/380 V, e os limites quanto aos tipos de fornecimento são:


			

					monofásico M1 – 220 V – para UCs com carga instalada de até 8 kW;


					monofásico M2 – 220 V – para UCs com carga instalada entre 8 e 11 kW;


					bifásico B1 – 380/220 V – para UCs com carga instalada entre 11 e 15 kW;


					bifásico B2 – 380/220 V – para UCs com carga instalada entre 15 e 22 kW;


					trifásico T1 – 380/220 V – para UCs com demanda até 23 kVA;


					trifásico T2 – 380/220 V – para UCs com demanda entre 23 e 33 kVA;


					trifásico T3 – 380/220 V – para UCs com demanda entre 33 e 45 kVA;


					trifásico T4 – 380/220 V – para UCs com demanda entre 45 e 65 kVA (CEB, 2021).


			


			No estado de São Paulo, na área de concessão da Companhia Paulista de Força e Luz (CPFL Paulista), para um atendimento em tensão secundária de distribuição, o limite de potência instalada é de 75 kW em 220/127 V, com os seguintes tipos de fornecimento:


			

					monofásico – 127 V – para UCs com carga instalada de até 12 kW;


					bifásico – 220/127 V – para UCs com carga instalada entre 12 e 25 kW;


					trifásico – 220/127 V – para UCs com carga instalada entre 25 e 75 kW. (CPFL, 2021).


			


			1.4 GRUPOS DE CONEXÃO DOS TRANSFORMADORES 
DE DISTRIBUIÇÃO 


			O início da aplicação da energia elétrica no Brasil se deu em 1879, quando o imperador D. Pedro II autorizou Thomas Alva Edison a introduzir no Brasil a lâmpada elétrica para utilização na iluminação pública. Em 1881 foi inaugurada a primeira iluminação externa pública no Brasil, em um trecho da atual Praça da República, no Rio de Janeiro.


			Em 1883 entrou em operação a primeira usina hidrelétrica do país no município de Diamantina, Minas Gerais, e, em 1889, a usina hidrelétrica de maior porte, em Juiz de Fora, no mesmo estado. Em 1905 a The Rio de Janeiro Tramway, Light and Power Co.Ltd., hoje Light Serviços de Eletricidade S.A., recebeu autorização do governo brasileiro para funcionar na cidade do Rio de Janeiro.


			No início da utilização da energia elétrica, havia poucos equipamentos, e, portanto, os transformadores eram de pequenas potências e monofásicos. Ainda permanecem em uso transformadores monofásicos com relações de tensão 110/220 V, 115/230 V etc.


			Por definição, são consideradas como baixa tensão as tensões até 1.000 volts em corrente alternada e 1.500 V em corrente contínua, conforme estabelece a NBR 5410 – Instalações Elétricas de Baixa Tensão, da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). Dada a variedade nos grupos de conexão secundária dos transformadores de distribuição, passemos, então, a analisar os principais grupos.


			1.4.1 Sistemas monofásicos


			As ligações dos transformadores de distribuição monofásicos têm seu enrolamento secundário dividido ao meio, e, com isso, tem-se uma tensão entre o ponto central e suas extremidades de metade do valor de tensão entre os terminais externos. Os exemplos são as tensões 110/220 V, 115/230 V, 120/240 V etc.


			Com o incremento dos equipamentos utilizados ao longo dos anos, foram incorporadas a esses transformadores monofásicos mais duas unidades monofásicas, compondo-se assim, uma ligação trifásica, mas com uma tensão não utilizada, que está contida entre o ponto central (tap) de uma unidade monofásica e o tap (derivação) da junção das duas extremidades dos outros dois transformadores monofásicos. Dessa forma, em um sistema 110/220 V, tem-se uma tensão não usual de 190,5 V. Por esse motivo, nesses casos, não é fornecida ligação trifásica a 4 condutores, apenas 3 fases sem o terminal central.


			Essas tensões são comuns nas áreas de concessão do Rio de Janeiro e em algumas cidades do Estado de São Paulo. A consulta aos manuais das distribuidoras e permissionárias é fundamental para o início de um projeto de instalações elétricas.
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			Figura 1.3 – Conexão secundária de transformadores monofásicos.


			1.4.2 Sistemas trifásicos


			À medida que foram surgindo novos equipamentos, as instalações passaram a requerer transformadores de distribuição de maior potência, fazendo com que começassem a ser adotados os transformadores trifásicos. A conexão para o secundário desses transformadores é em estrela. As tensões encontradas no Brasil são 120/208 V, 127/220 V e 220/380 V.
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			Figura 1.4 – Conexão secundária de transformadores trifásicos.


			1.5 TENSÕES PRIMÁRIAS DE FORNECIMENTO


			Nas tensões de fornecimento em média tensão, definidas pela REN nº 1000/2021 dentro do subgrupo A4, encontram-se tensões de 2,3 a 25 kV. Nessa faixa, temos as tensões de 7,2 kV, de 11 a 13,8 kV e 22 kV, dependendo da distribuidora e da região.


			No subgrupo A3a, tem-se a faixa de tensões entre 30 a 44 kV, cujas tensões nominais, geralmente, são de 34,5 e 44 kV.


			No subgrupo A3, a tensão nominal é de 69 kV. Os múltiplos de tensão 11, 22, 44 e 88 kV são oriundos do sistema Light e, embora haja uma tendência de regularização, ainda são utilizados.


			1.6 CUSTO DA ENERGIA ELÉTRICA


			O modelo tarifário brasileiro, até 1993, estabelecia as mesmas tarifas para todas as distribuidoras de energia, e o conceito era por custo do serviço. Lucros e prejuízos das concessões eram contabilizados pela Reserva Nacional de Compensação de Remuneração (RENCOR). A lei nº 8631/1993 alterou o conceito de tarifa pelo custo do serviço para a tarifa por preço e extinguiu o regime de remuneração garantida. Em outras palavras, o risco que era anteriormente do consumidor passou a ser do concessionário. Ao ser extinta, em 1993, a Conta de Resultados a Compensar (CRC) contava com um passivo superior a US$ 26 bilhões.


			As distribuidoras de energia elétrica, concessionárias e permissionárias têm suas tarifas reajustadas anualmente, de acordo com a data do contrato de concessão. São dois os eventos tarifários: o reajuste e a revisão. Periodicamente, a cada 4 ou 5 anos, a ANEEL revisa as tarifas e incorpora os ganhos de produtividade das concessões na modicidade tarifária, além de  revisar a base de ativos regulatórios.


			As tarifas de energia estão divididas em demanda e energia. A demanda corresponde ao montante de uso dos sistemas de distribuição e é cobrada pela Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição (TUSD) em R$/kW. A energia é precificada em R$/MWh.


			A receita requerida por uma distribuidora ou permissionária é composta de duas parcelas:


			

					parcela A: compreende os custos não gerenciáveis e é composta por custo da energia, encargos setoriais e custos da transmissão, desde a geração até a distribuição;


					Parcela B: corresponde aos custos gerenciáveis pela distribuidora e compreende custos operacionais, cota de depreciação dos ativos, remuneração do capital investido no sistema de distribuição e receitas irrecuperáveis.


			


			Parcela A – custos não gerenciáveis:


			

					energia;


					transporte;


					encargos setoriais;


			


			Parcela B – custos gerenciáveis:


			

					custos operacionais;


					cota de depreciação dos ativos;


					remuneração do capital;


					receitas irrecuperáveis.


			


			Sobre essas duas parcelas incide o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) dos estados, onde se encontra a UC, cujos percentuais dependem de cada um deles, geralmente 25% por dentro, chegando a 33,33% quando somadas as parcelas A e B, os tributos federais PIS/COFINS e a Contribuição para Iluminação pública – IP-CIP Municipal.


			Em termos percentuais, em média, no Brasil os custos estão divididos da seguinte forma:


			

					parcela A (energia e encargos) = 53,5%;


					tributos (ICMS/PIS/COFINS) = 29,5%;


					parcela B (distribuição) = 17,0%.


			


			Nas faturas de energia elétrica, observam-se os valores do custo do uso do sistema TUSD e energia, além dos impostos e tributos. As unidades consumidoras pertencentes ao grupo A – fornecimento em alta tensão têm tarifas binômias, isto é, uma TUSD em R$/kW e outra tarifa para a energia em R$/MWh.


			Para UC do subgrupo A, o uso do sistema de distribuição é faturado pelo maior valor entre a demanda contratada, a demanda utilizada no respectivo período ou 10% da maior demanda medida em qualquer dos 11 ciclos de faturamento anteriores, no caso de unidade consumidora da classe rural ou reconhecida como sazonal.


			As unidades consumidoras pertencentes ao grupo B (fornecimento em baixa tensão) são tarifadas de forma monômia, ou seja, embora as tarifas sejam calculadas separadamente, a sua aplicação é sobre o montante de energia elétrica utilizado pela unidade.


			As unidades consumidoras do grupo B adotam consumo mínimo a ser faturado quando a energia consumida está abaixo dos limites adotados pelas distribuidoras. Essa orientação é uma forma de remunerar a concessionária pela disponibilidade da rede elétrica, ou seja, o pagamento não se dá em razão da demanda, mas, sim, pela energia consumida. Esse modelo de cobrança é utilizado em razão da existência de apenas um medidor de energia. Os valores monetários correspondem a:


			

					30 kWh para alimentação monofásica ou bifásica a 2 fios;


					50 kWh para alimentação bifásica a 3 fios; ou


					100 kWh para alimentação trifásica.
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					Frase original do autor: Eu não quero ter razão, quero é ser feliz.


				


			


		




		

			CAPÍTULO 2


			Iluminação


			Revelemo-nos, mais por atos do que por 
palavras, dignos de possuir este grande país.


			Theodomiro Carneiro Santiago
Fundador do Instituto Eletrotécnico e Mecânico de Itajubá (IEMI)


			2.1 INFLUÊNCIA DA LUZ SOBRE O HOMEM


			A grande maioria dos seres vivos depende da luz solar para sobreviver. Os vegetais possuem pigmentos que conseguem captar a luz solar e realizar a fotossíntese, produzindo glicose, que é uma fonte de energia para elas próprias e para os animais que as consomem. No ser humano, a luz não é necessária somente para captar, transformar em impulsos elétricos e transmitir as informações ao centro visual do cérebro, através do olho, mas também para influenciar determinados setores do sistema nervoso vegetativo que comandam a totalidade do metabolismo e das funções do corpo humano.


			[image: ]


			Figura 2.1 – Importância da luz nas atividades físicas e mentais.


			A importância da luz natural se deve ao fato de as funções elementares da visão, como nitidez, reconhecimento das diferenças de claridade, visão de profundidade e distância, atingirem o máximo da sua capacidade visual para iluminâncias de 10 mil lux, o que só ocorre com a luz solar.


			Para se ter uma ideia, o Circuito Urbano de Marina Bay, em Singapura, tem uma iluminância de 3 mil lux, enquanto campos de futebol excepcionalmente bem iluminados têm cerca de 1 mil lux, iluminância esta requerida para transmissões televisivas noturnas a fim de se obter imagens nítidas. O advento da TV em cores modificou o padrão de iluminação dos estádios esportivos.


			A amplitude da iluminância devida à luz natural varia de 0,01 lux sob a luz das estrelas até 120 mil lux em plena luz do dia com céu limpo. A visão é um sentido dotado de grande amplitude de percepção.


			2.2 GRANDEZAS LUMINOTÉCNICAS FUNDAMENTAIS


			Antes de iniciarmos nas grandezas luminotécnicas, é necessário discorrer sobre alguns conceitos relativos à luz. A luz é por definição uma radiação eletromagnética que, ao penetrar no olho, proporciona uma sensação de claridade. Uma radiação pode ser imaginada como uma onda eletromagnética que atravessa o vácuo, em linha reta, a uma velocidade de 300 mil km/seg. Ao atravessar um meio qualquer, como vidro ou ar, a sua velocidade é reduzida dependendo do fator de refração desse meio.


			Para cada tipo de onda eletromagnética, a velocidade de propagação v é igual ao produto do comprimento de onda λ pela frequência f:


			v = λ*f (m/s)


			A frequência f é definida como o número de ondas que passa por um ponto fixo por segundo. O meio por onde passa a onda não modifica a sua frequência, porém, o comprimento de onda λ acompanha a variação da velocidade de propagação.


			As ondas de luz ocupam somente uma pequena parte do espectro das ondas eletromagnéticas e os limites da radiação visível, embora variem de acordo com o indivíduo, estão entre 380 e 780 nm (1 nanômetro = 10 – 9 metros).
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			Figura 2.2 – Espectro das radiações eletromagnéticas.


			A radiação solar é composta pelos raios ultravioleta, visível e infravermelha. A radiação ultravioleta tem comprimentos de onda de 100 a 380 nm, as visíveis entre 380 e 780 nm e a infravermelha de 780 a 106 nm ou 1 milímetro.


			As radiações ultravioletas são subdivididas em 3 faixas:


			

					UV – A – de 315 a 400 nm;


					UV – B – de 280 a 315 nm;


					UV – C – de 100 a 280 nm.


			


			A radiação UV – A atravessa a maioria dos tipos de vidros, mas não tem efeito de bronzeamento na pele. Essa radiação tem como característica causar fluorescência em certos materiais e reações fotoquímicas em outros.


			A radiação UV – B tem efeito de eritema, vermelhidão na pele, e pigmentação da pele, bronzeamento. Essa radiação também forma a vitamina D no corpo humano, que tem ação antirraquítica.


			A radiação UV – C tem forte ação germicida, matando bactérias, fungos e outros microrganismos no ar ou nas superfícies expostas. Esta radiação é absorvida pelo ar e forma ozônio de oxigênio, que tem propriedades desodorizantes.


			O ser humano deve ter cuidado com exposições prolongadas de radiações UV – B e UV – C, pois podem provocar lesões na pele.


			As radiações infravermelhas se localizam após o limite vermelho do espectro visível. Os limites da faixa espectral dessa radiação estão localizados entre os comprimentos de onda de 780 e 106 nm, e estão subdivididos em 3 faixas:


			

					IR – A – de 780 a 1.400 nm (ondas curtas);


					IR – B – de 1400 a 3.000 nm (ondas médias);


					IR – C – de 3.000 a 106 nm (ondas longas).


			


			As radiações infravermelhas são absorvidas na forma de calor sendo o efeito de aquecimento mais forte na região dos comprimentos de ondas curtas, IR – A.


			Cada comprimento de onda das radiações visíveis (380 a 780 nm), ao penetrarem no olho, provocam uma sensação de cor diferente. A radiação que contiver todos os comprimentos de onda do espectro visível causa a sensação da cor branca. O espectro visível pode ser dividido em faixas de comprimento de onda causando, cada uma delas, uma sensação diferente de cor:


			

					380 – 436 nm – violeta;


					436 – 495 nm – azul;


					495 – 566 nm – verde;


					566 – 589 nm – amarelo;


					589 – 627 nm – laranja;


					627 – 780 nm – vermelho.
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			Figura 2.3 – Espectro de comprimento de onda da luz solar.


			Um outro conceito muito importante, quando se trata de iluminação artificial, é a temperatura da cor em graus Kelvin (K). A temperatura da cor é um termo usado para descrever a cor de uma fonte de luz, comparada à cor do radiador de corpo negro ou radiador absoluto. O corpo negro é um corpo que absorve toda a radiação incidente sem transmissão ou reflexão.


			Pode ser observado quando há aquecimento de um metal que, à medida que a temperatura aumenta, sua cor vai mudando de vermelho para violeta. A cor vermelha está associada a uma temperatura de 2.500 K e a cor violeta a uma temperatura de 7 mil K. A percepção humana entre cor e temperatura é oposta a sensação natural entre quente e frio. O vermelho representa a cor quente e o violeta/azul representa a cor fria. Uma explicação para isso pode estar no fato de que nossos ancestrais usavam o fogo para se aquecer no interior das cavernas.


			Esse conceito é usado na definição da temperatura da cor da lâmpada a ser usada. Quando se projeta um ambiente aconchegante de pouca luz deve -se usar lâmpadas de temperatura quente (2.500 a 3 mil K), que é associada ao aconchego de uma lareira ou a aparência do céu ao pôr do sol.


			Quando se projeta um ambiente de trabalho com muita luz, usam -se lâmpadas ditas frias, 6 mil a 7 mil K, que são associadas à observação da relação entre o céu azul e ambientes de muita luz.


			Tabela 2.1 – Aparência da cor de lâmpadas


			

				

					

					

				

				

					

							

							Temperatura da cor correlata


						

							

							Aparência da cor


						

					


					

							

							>5.000 K


						

							

							Fria (branca – azulada)


						

					


					

							

							3.300 – 5.000 K


						

							

							Intermediária (branca)


						

					


					

							

							<3.300 K


						

							

							Quente (branca – avermelhada)


						

					


				

			


			2.2.1 Fluxo luminoso (lúmen)


			Fluxo luminoso corresponde à potência de radiação total emitida por uma fonte de luz e avaliada pelo olho humano. A unidade de fluxo luminoso no Sistema Internacional de Unidades (SI) é o lúmen (lm). Apesar de ser uma potência, ela não é expressa pela unidade de potência elétrica watt. Como o que importa para a iluminação é a potência de radiação visível, a relação entre essas potências define a eficiência luminosa de uma fonte de luz. A designação de lúmen é devida ao fato de que o olho humano tem sensibilidade variável conforme o comprimento de onda da radiação.


			[image: ]


			Figura 2.4 – Curva de sensibilidade espectral do olho humano e fluxo luminoso (lm).


			Tabela 2.2 – Exemplos de rendimento luminoso de algumas fontes de luz*


			

				

					

					

					

					

				

				

					

							

							Tipo de lâmpada


						

							

							Potência
(W)


						

							

							Fluxo
(lm)


						

							

							Rendimento
(lm/W)


						

					


					

							

							Incandescente


						

							

							100


						

							

							1.460


						

							

							14,6


						

					


					

							

							Fluorescente tubular (luz do dia)


						

							

							40


						

							

							2.250


						

							

							56,25


						

					


					

							

							Fluorescente compacta (2.700 K)


						

							

							20


						

							

							1.180


						

							

							59


						

					


					

							

							LED


						

							

							11


						

							

							1.055


						

							

							95,9


						

					


				

			


			*Não estão consideradas as perdas nos dispositivos auxiliares.


			2.2.2 Intensidade luminosa (candela)


			Uma fonte de luz não emite a mesma quantidade de radiação eletromagnética em todas as direções. A potência de radiação visível, disponível em uma dada direção, denomina-se intensidade luminosa (I), e sua unidade no sistema SI é a candela (cd), que significa “vela” em latim. A intensidade luminosa representa a quantidade de fluxo luminoso por unidade de ângulo sólido.


			Intensidade luminosa e o fluxo luminoso, Ø, estão vinculados pelo ângulo sólido, Ω. A unidade de ângulo sólido, no sistema SI, é o esferorradiano (sr) e a dimensional.


			dΩ = dS/r2


			dØ = I.dΩ


			O fluxo total emitido por uma fonte de luz visível ao olho humano pode ser obtido pela integração da intensidade luminosa pelo delta de ângulo sólido.


			Ø = ∫I. dΩ (lúmens)
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			Figura 2.5 – Ângulo sólido atravessado pela intensidade luminosa (I).
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			Figura 2.6 – Fluxo luminoso total produzido por uma fonte de luz.


			A distribuição de luz de uma lâmpada ou luminária, em qualquer plano, pode ser representada pela curva de distribuição luminosa (CDL). Essa curva é construída considerando-se a lâmpada ou luminária como um ponto de luz centralizado em um diagrama polar, representando a intensidade luminosa nas diversas direções por vetores de módulo, proporcionando o valor absoluto das intensidades.


			Tais vetores são originários no centro da CDL, e o lugar geométrico das suas extremidades corresponde aos valores da respectiva intensidade. Essa curva é muito importante e determina a forma de distribuição de luz de uma luminária, bem como as reflexões de luz no ambiente. Além disso, tais curvas definem se o espectro luminoso de uma luminária é difuso ou concentrado.
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			Figura 2.7 – Curva Típica de Distribuição Luminosa – CDL.


			De forma geral, costuma-se referir os valores de intensidade luminosa de uma CDL a um fluxo de mil lm. Isso facilita os cálculos, pois basta inserir o fluxo luminoso da lâmpada de forma proporcional, uma vez que as CDL são para luminárias e torna o uso mais prático, porque permite variar o tipo de lâmpada sem a necessidade de ter uma CDL para cada fluxo. Os valores de intensidade luminosa devem ser multiplicados pela relação entre o fluxo luminoso da fonte de luz por mil lx. Assim, se a fonte de luz possuir 2 mil lx, o fator deverá ser 2.
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